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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 

Rua José Ferreira, n° 05, fone/fax (83) 3475-1001 
CNPJ n° 08.882.862/0001-05 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. DO OBJETO: 
1.1 Constitui o objeto do presente Termo de Referência à Contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços de Sistema de Controle de Ponto Eletrônico, com 
gestão de usuários com perfis multidinâmicos, organizados por Departamentos, setores e 
localidades, gestão administrativa de gestão pessoa com acompanhamento de ponto dos 
colaboradores em tempo real de gestão de abono, falta, atestados médicos, Folgas, Ferias, 
Espelho de pontos e Geolocalizações para o Município de São José do Bonfim/PB. 

2. DA ESPECIFICAÇÃO 
A contratação será realizada, conforme tabela constante abaixo. 

LOTE I - Sistema de Controle de Ponto Eletrônico 
ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT V.UNIT V.TOTAL 

1 

Adesão, treinamento e implantação de 
sistema de Ponto Eletrônico conforme a 
Portaria 671 MTE, colaboradores deste 
município 

unid 1 
R$ 
4.420,00 

R$ 
4.420,00 

2 

Prestação de serviços continuada de 
suporte técnico ao sistema de controle de 
Ponto Eletrônicos deste município ate 600 
colaboradores 

Mês 12 
R$ 
1.380,00 

R$ 
16.560,00 

3 

Locação de 20 Relógio Facial - LFD 
(bloqueio de fotos e vídeos evitando fraudes 
e tentativas de burlar o sistema; Display 
Touch colorido de 3,5" , Iluminação frontal 
automática; Comunicação TCP/IP(10/100 
mbps),;VVi-Fi (802.11 b/g/n); Distancia de 
reconhecimento: 0,25 a 1 mt; Stand alone - 
não depende de meios externos para 
funcionamento em modo off-line; Seu 
algoritmo de alta qualidade permite detectar 
rostos vivos. 

Mês 12 
R$ 
3.040,00 

R$ 
36.480,00 

3. DA JUSTIFICATIVA 
3.1. A contratação de empresa especializada para fornecimento, implantação, licenciamento e 
manutenção de sistema eletrônico de controle de ponto mostra-se necessária para o 
aprimoramento da gestão de pessoal da Administração Pública Municipal, diante da 
necessidade de maior controle, confiabilidade e transparência no registro da jornada de trabalho 
dos servidores. 
O uso de sistema eletrônico permite o acompanhamento da frequência em tempo real, o 
tratamento adequado das ocorrências funcionais e a emissão de relatórios gerenciais, 
contribuindo para a correta apuração da carga horária, a padronização dos procedimentos 
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administrativos e a redução de falhas manuais. A funcionalidade de registro de geolocalização 
reforça a fidedignidade das informações, assegurando maior controle e rastreabilidade dos 
registros realizados. 
Dessa forma, a contratação pretendida atende ao interesse público, fortalece os mecanismos 
de controle interno e promove maior eficiência administrativa, em consonância com os 
princípios da legalidade, eficiência, economicidade e transparência que regem a Administração 
Pública, atendendo às necessidades da Administração Pública Municipal de São José do 
Bonfim/PB. No entanto, visando buscar o maior número de propostas adicionais de eventuais 
interessados e buscando selecionar a proposta mais vantajosa para a administração municipal, 
solicitamos que divulgado no sítio eletrônico da Prefeitura de São José do Bonfim, aviso de 
convocação de interessados para que apresentem sua manifestação de interesse através do 
oferecimento de proposta de preço. 
A opção pelo agrupamento dos itens 01, 02 e 03 em um Lote Único justifica-se com base nos 
princípios da eficiência, da economicidade e da padronização, conforme os fundamentos a 
seguir: 
O objeto da presente contratação compreende uma solução integrada composta por software 
(SaaS), suporte técnico e hardware (relógios de reconhecimento facial). Existe uma 
dependência técnica absoluta entre esses elementos: o software de gestão precisa ser 
plenamente compatível com o firmware e a tecnologia de captura dos relógios faciais. O 
parcelamento (licitar o relógio separado do software) geraria um risco elevado de 
incompatibilidade tecnológica, impedindo a transmissão de dados em tempo real e a 
geolocalização exigida. 
O agrupamento visa garantir a integridade da execução contratual. Caso os equipamentos 
fossem fornecidos por uma empresa e o software por outra, eventuais falhas no sistema 
gerariani um "conflito de responsabilidades" (o chamado empurra-empurra), onde o fornecedor 
do software atribuiria a falha ao hardware e vice-versa. Com o lote único, a contratada assume 
a responsabilidade integral pelo funcionamento de todo o ecossistema de ponto eletrônico. 
Conforme o Art. 40, § 3°, inciso I da Lei n° 14.133/2021, o parcelamento não deve ser adotado 
quando a economia de escala ou a redução de custos de gestão recomendarem a compra do 
item do mesmo fornecedor. Gerir três contratos distintos para um mesmo serviço (implantação. 
suporte e locação) oneraria excessivamente a Secretaria de Administração, aumentando os 
custos operacionais e o tempo de resposta em manutenções corretivas. 
A solução de ponto eletrônico é um serviço contínuo e crítico. O agrupamento assegura que a 
manutenção preventiva e corretiva seja realizada pela mesma empresa que detém o 
conhecimento técnico do software, garantindo que as atualizações de segurança e as normas 
da Portaria 671 do MTE sejam aplicadas simultaneamente em todo o sistema e nos 
equipamentos. 
Diante lo exposto, o agrupamento em lote único é a estratégia que melhor atende ao interesse 
público, garantindo a segurança jurídica e a eficiência administrativa na gestão de pessoal do 
Município de São José do Bonfim/PB. 

4.0. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O presente Termo de Referência trata da contratação de serviço comum nos termos do 
inciso XIII do art. 6° Lei n° 14.133/2021 a ser realizado por meio de contratação direta. O 
serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a sua interrupção possa 
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comprometer a continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de 
contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente. 
4.2. Disponibilização de sistema de controle de ponto eletrônico por reconhecimento facial, 
compatível com a legislação vigente, que permita o registro preciso de entradas, saídas e 
intervalos dos servidores. 
4.3. Fornecimento, em regime de comodato, de relógios de ponto eletrônico tipo leitor facial, 
incluindo instalação, configuração e plena operacionalização dos equipamentos nas unidades 
indicadas pela Administração. 
4.4. Garantia de atualizações do sistema, correções e melhorias, assegurando a integridade, 
confidencialidade e disponibilidade das informações, em conformidade com as normas de 
segurança da informação. 
4.5. Capacitação inicial dos servidores responsáveis pela operação e gestão do sistema, 
incluindo orientações quanto ao uso adequado das funcionalidades e emissão de relatórios. 
4.6. Atendimento às normas legais e regulamentares aplicáveis, especialmente aquelas 
relacionadas à administração pública, controle de jornada de trabalho e proteção de dados 
pessoais. 
4.7. Prestação de serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, 
bem como suporte técnico especializado, garantindo o pleno funcionamento do sistema durante 
toda a vigência contratual. 
4.8. Sistema informatizado com acesso via web, que permita a gestão de dados, emissão de 
relatórios, exportação de informações e integração com rotinas administrativas de recursos 
humanos. 
4.9. A prestação dos serviços será acompanhada, fiscalizada e atestada pelo Setor 
Responsável ou a quem for expressamente designado indicado pela Autoridade competente. 

5. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
5.1. Documento dispensado conforme Decreto Municipal, em razão do valor, da baixa 
complexidade do objeto e a forma do serviço apresentada, foi dispensada da instrução a 
elaboração dos estudos técnicos preliminares. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
6.1.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato, 
assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução da entrega do objeto e ainda: 
a) Manter atualizada as certidões durante toda a execução contratual, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para esse 
processo; 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
d) O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial 
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atualizado do contrato que se fizerem nas compras e não poderão transfigurar o objeto da 
contratação. 
e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 
O Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
h) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
i) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
j) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

7 DA CONTRATANTE 
7.1.0 CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
a. Promover todas as ações junto aos diversos Setores da Prefeitura do Município de São José 
do Bonfim, pertinentes à obtenção dos dados, informações, relatórios, arquivos e subsídios 
necessários para a boa execução do objeto deste contrato. 
b. Efetuar os pagamentos pelos efetiva execução dos serviços devida à CONTRATADA, na 
forma e prazos estabelecidos no presente contrato. 
c. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
contratado; 
e. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
f. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
f.1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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f.2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO. 
através de Dispensa, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor 
preço por lote. 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação do avio de 
dispensa. 

9. DA ALTERAÇÃO CONTRATO 
9.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 
9.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133. de 2021. 
9.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
9.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila. dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

10. DA VALIDADE DA PROPOSTA 
10.1. A Validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 dias. 

11. DA EXECUÇÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n°14.133/2021, art. 115, caput). 
11.2. O prazo para iniciar objeto deste processo é de imediato, devendo iniciar os serviços no 
prazo de até 03 (três) dias úteis contados do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, emitida 
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM, no endereço: Rua José Ferreira, 
s/n- Centro, devendo obedecer ao prazo estipulado do município. 
11.2.1. O objeto a ser executado pela vencedora estará sujeito a aceitação pela Contratante, ao 
qual caberá o direito de recusar, caso o mesmo não esteja de acordo com o especificado no 
Edital. O recebimento e a aceitação deste objeto obedecerão ao disposto no artigo 140 da Lei 
n. 14.133/2021. no que lhes for aplicável, e proceder-se-ão na forma seguinte: 
11.2.2. Provisoriamente, mediante recibo do representante do CONTRATANTE, na nota fiscal, 
para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a especificação; 
11.2.3. Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis a partir do recebimento provisório e da nota 
fiscal, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação 
mediante atesto da Nota Fiscal. 
11.2.4. Caso os produtos estejam em desconformidade com o estabelecido no Termo de 
Referência, serão rejeitados parcial ou totalmente. conforme o caso, e a CONTRATADA 
obrigar-se-á a adotar providências no sentido de adequá-los e/ou substitui-los de acordo com o 
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prescrito neste Termo, às suas expensas, no prazo de até 2 (dois) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas prevista 
neste Termo de Referência. 
11.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
11.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n°14.133/2021, art. 117, caput). 
11.5. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei n°14.133/2021, art. 121. §1°). 
11.6. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
11.7.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n°14.133, de 2021; 
11.8. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente 
entregues pela Contratada, em conformidade com as especificações constante no contrato e 
proposta vencedora. 
11.9. A nota fiscal fatura com defeitos ou vícios, ou ainda aquela que não cumprir com o 
disposto no Edital, deverá ser retificada/substituída/complementada sendo que o prazo de 
pagamento reiniciará após a regularização, sem quaisquer ônus para a Contratante. 
11.10. No caso do não cumprimento do prazo estabelecido acima, as faturas serão atualizadas 
financeiramente pelo IGP-M (índice Geral de Preços de Mercado, publicado pela revista 
Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas), calculado "pró-rata die", considerando-se 
o mês do efetivo pagamento e o mês da comprovação da regularidade da documentação fiscal 
apresentada: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados 
nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as 
instruções normativas vigentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deduzir do 
pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, faltas ou 
débitos a que porventura tiver dado causa. 

12. SANÇÕES 
12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I- dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III- dar causa à inexecução total do contrato; 
IV- deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V- não manter a proposta. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII- ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX- fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II multa; 
III- impedimento de licitar e contratar; 
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.2.3.A sanção prevista no inciso I do item 12.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
12.2.4.A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
12.2.5.A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 
Prefeitura Municipal de São José do Bonfim, pelo prazo de 3 (três) anos. 
13.2.6.A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 
e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no item 13.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
13.2.7.A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: 
I- quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 
municipal. 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 

Rua José Ferreira, n°05, fone/fax (83) 3475-1001 
CNPJ n° 08.882.862/0001-05 

• 

13.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
13.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
13.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. deste termo, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2. requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
13.3. O licitante ainda será responsabilizado nos termos do Decreto Municipal n° 143/2025 de 
26 de setembro de 2025 que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil das 
pessoas jurídicas pela pratica de atos contra a Administração Pública. 

14. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8°, § 3°, ambos da Lei 14.133/2021, será 
designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou 
execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
14.2. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por 
danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
14.3. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo 
do(s) servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das 
especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 
forma do art. 140, II da Lei n° 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que 
não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe 
ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar 
ciência à Administração. 

15. DA CONTRATAÇÃO 
15.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
15.2. O fornecedor vencedor será convocada para assinar o contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização no prazo de 03 
(três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, podendo 
ser prorrogado por uma única vez, sendo convocado por meio de Publicação no Jornal Oficial 
do Município e/ou site www.São José do Bonfim.pb.dov.br; 
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15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três dias) dias, a contar da data de seu recebimento; 
15.2.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, limitando-se aos devidos 
créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por 
interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o 
disposto no Art. 107 da referida norma. 
15.3. Nos termos do Art. 91, §40, antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do 
contrato, será verificada a regularidade fiscal do contratado, consultado o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 
juntá-las ao respectivo processo. 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
16.1. A despesa com o objeto correrá por conta da dotação orçamentária oriundos do 
Orçamento de 2026, na dotação da secretaria solicitante: 02.02 SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANO - 02.02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANO - 3390.3900 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 
JURÍDICA. 

São José do Bonfim PB, 20 de abril de 2026. 
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SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 


